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 MEDIDAS ANTIDUMPING E PODER DE MERCADO NA AMÉRICA LATINA1

Lucas dos Santos Lourenço
Candidato ao doutorado no Departamento de Economia da Universidade Federal de 

Juiz de Fora (UFJF); e consultor no âmbito do Programa Executivo de Cooperação Cepal/Ipea.
E-mail: <lucas.lourenco@economia.ufjf.br>.

Douglas Sad Silveira
Pesquisador pós-doutor no Departamento de Economia na 

Universidade de Alberta, Canadá. E-mail: <dsilveir@ualberta.ca>.

Glauco Avelino Sampaio Oliveira
Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas 

e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea. E-mail: <glauco.oliveira@ipea.gov.br>.

DOI: http://dx.doi.org/10.38116/td2651

Ao longo dos últimos 25 anos, diversos países emergentes 
passaram a adotar políticas antidumping (AD), os 
quais são como “novos usuários”, em contraponto aos 
“usuários tradicionais”, representados pelas principais 
economias desenvolvidas. De fato, desde o fi m da 
Rodada Uruguai (1986-1994), tal grupo de países – 
com o protagonismo de Argentina, Brasil, China, Índia 
e Turquia – nunca representou menos que metade da 
atividade AD global. De 2000 a 2015, identifi camos 
3.788 casos e 71 países peticionários de AD na 
Global Antidumping Database (GAD). Desses, 2.623 
(69%) foram levantados por economias emergentes, 
mostrando o ímpeto dos novos usuários no cenário 
AD do século XXI.

A participação crescente desses novos players
instigou uma onda de trabalhos em economia 
internacional, tendo como objetivo entender a atuação 
e as repercussões econômicas do sucessivo volume 
de aprovações de medidas AD nos emergentes desde 

o fi nal da década de 1990. Em especial, encontra-se o
recente padrão de proteção comercial Sul-Sul, em que
economias emergentes levantam medidas AD contra
outras. Este trabalho procura, a partir de dados globais
da GAD desagregados por indústrias entre 2006 e 2014, 
entender se a adoção de medidas AD possui efeito
sobre a dinâmica do poder de mercado dos setores
domésticos e estrangeiros em países emergentes e, mais
especifi camente, nos latino-americanos. Os resultados
mostram uma relação positiva entre o poder de mercado 
de setores peticionários e a imposição de barreiras AD. 
Especialmente em relação às economias emergentes, 
abre-se uma avenida para avaliações mais criteriosas
dos setores que se valem da legislação AD com o
propósito de adotar estratégias anticoncorrenciais e,
assim, obter benefícios ilegais.

Medidas AD foram criadas com o objetivo de 
punir a prática desleal de preços por parte de fi rmas 
estrangeiras. Tal prática é passível de ser combatida 
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pela legislação de proteção comercial se estiver 
infringindo dano à empresa doméstica. Assim, se uma 
indústria doméstica acredita estar sendo prejudicada 
por importações demasiadamente baratas, pode 
peticionar junto à agência governamental reguladora, 
para que uma investigação seja conduzida. Dessa forma, 
espera-se que a medida AD neutralize o dumping e abra 
espaço para que a fi rma doméstica recupere o suposto 
dano sofrido. No entanto, uma parte da literatura tem 
investigado a possibilidade da existência de diversos 
outros efeitos – diretos e indiretos – decorrentes da 
imposição de medidas. Particularmente, tem crescido o 
esforço de pesquisa para entender os efeitos do AD em 
fi rmas e setores específi cos, tendo em vista a oferta cada 
vez mais ampla de dados desagregados. De modo geral, 
tal literatura se preocupa com dois efeitos principais 
do AD: i) sobre a produtividade das fi rmas, domésticas 
e estrangeiras, e a realocação de recursos produtivos 
resultante de ganhos/perdas de produtividade; e ii) sobre 
a concorrência e a competitividade, dado que, na teoria 
e na prática, tem mostrado que mark-ups, o poder de 
mercado e o comportamento estratégico das fi rmas 
podem sofrer mutações quando diante da existência, 
ameaça ou imposição de AD.

Este texto, a partir de dados em âmbito de fi rma, 
constrói medidas agregadas de margem preço-custo 
(price-cost margin – PCM), uma proxy para o poder 
de mercado baseada no índice de Lerner para cerca de 
13 mil indústrias ao redor do mundo. Tais indicadores são 
gerados com o intuito de estudar comportamentos em 
nível setorial ao longo de uma janela de tempo em que 
certas indústrias tenham logrado proteção AD em seu 
favor. O estudo colabora para o preenchimento de uma 
lacuna na literatura, por tratar de uma ferramenta de 
proteção comercial sujeita a questionamentos e debates 
em torno de efi ciência e competitividade e por abordar 
países emergentes, que até então são objeto de estudos 
esparsos, dada a difi culdade com a obtenção de dados. 
Comparando-se aos dados internacionais, percebe-se 
um padrão semelhante de petição e medidas AD na 
América Latina, o qual se baseia em uma organização 
industrial parecida com as mesmas indústrias dos 
usuários tradicionais.

O estudo faz também um apanhado histórico 
recente, constatando que a criação e o fortalecimento 
de legislações de AD e salvaguardas na América Latina 

foram processos semelhantes, em termos temporais 
e institucionais. Ao menos nos principais casos, a 
institucionalização do AD se deu especialmente entre 
1987 e 1995, período em que as economias passaram 
por processos de liberalização, nos quais altas barreiras 
tarifárias e não tarifárias – características da fase de 
industrialização por substituição de importações – 
começaram a ser reduzidas e o AD ganhou espaço. 
Concomitantemente, o Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – Gatt), 
e posteriormente a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), se esforçou para padronizar o uso dessa medida, 
em especial na Rodada Uruguai. Como consequência, 
a América Latina coloca-se hoje como uma usuária 
frequente desse recurso de política comercial, agindo tanto 
contra países desenvolvidos quanto contra outros países 
emergentes. A China, particularmente, destaca-se como 
o principal alvo, não obstante o crescimento desse país 
como parceiro comercial da região.

Além da GAD, as bases de dados utilizadas 
são o Comtrade, da Organização das Nações Unidas 
(ONU), e a Orbis, da Bureau van Dijk, permitindo 
observar empresas dos principais países da América 
Latina e a elaboração de variáveis explicativas para 
avaliar o surto recente do AD na região. Embora a base 
Orbis seja predominantemente centrada em empresas 
europeias, é possível a construção de índices de Lerner 
com informações de receitas e custos de empresas 
latino-americanas. Estima-se, portanto, a PCM, além 
do impacto das crescentes medidas AD nessa variável, 
que atua como uma proxy para o poder de mercado. 
De especial monta nessa literatura é a questão do viés de 
seleção, pois infere-se que setores mais concentrados 
e com maior poder de mercado tendem a ter maior 
capacidade de organização para peticionar. O trabalho 
procura corrigir o viés de seleção do modelo inicial por 
intermédio da estimação de um modelo probit, em um 
primeiro estágio, o qual calcula a probabilidade de 
setores da nomenclatura das atividades econômicas da 
União Europeia (nomenclature statistique des activités 
économiques – Nace) a quatro dígitos receberem 
medidas AD, em função dos shares dos seus países 
no AD global, da penetração de importações e do 
tamanho relativo do setor na economia. O trabalho 
também promove técnicas de imputação para evitar 
o problema mencionado de ausência de dados para 
a América Latina.
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Os resultados do primeiro estágio indicam que 
as variáveis escolhidas aumentam a probabilidade 
de os setores/indústrias peticionarem o AD, em linha 
com que prevê a literatura (penetração da importação, 
intensidade do fator capital, concentração setorial) – os 
resultados são robustos, com diferentes métodos de 
seleção por propensity score matching. Constata-se, na 
regressão fi nal, o impacto positivo das petições AD 
na PCM, indicando que os setores tratados são capazes 
de extrair mais rendas da sociedade em comparação 
aos setores de controle, em que não há existência de 
AD. Assim, os resultados são robustos em três blocos 
de países: global, emergentes e da América Latina. 
Em função da peculiaridade da base de dados Orbis, 
que tende a sobrerrepresentar empresas europeias e 
grandes, novas estimações são feitas eliminando as 
observações extremas e os valores inconsistentes de 
algumas variáveis, como receitas negativas. Finalmente, 
a possibilidade de colusão internacional entre fi rmas 
e setores em diferentes mercados/países em função 
da petição AD e do posterior pedido de retirada 
é conduzida. A análise gráfi ca fi nal indica alguma 
possibilidade de relação, porém a base não permite 
afi rmar categoricamente a tendência desse suposto 
movimento colusivo. O trabalho indica, em última 
instância, que o índice de Lerner como mark-up identifi ca 
explicitamente o aumento do poder de mercado – 
tanto no curto quanto no longo prazo – dos setores 
benefi ciados por AD. Esse efeito é ainda maior nas 
economias latino-americanas, especialmente quando 
comparadas com outras economias emergentes e com 
demais países do mundo.


